
 

EMENTAS APROVADAS NA 685ª SESSÃO DE JULGAMENTO DA 
PRIMEIRA TURMA DE ÉTICA PROFISSIONAL 

 

PUBLICIDADE - MEMBRO DE COMISSÃO DA OAB - NOMEAÇÃO FREQUENTE PARA 

ENTREVISTAS DE RÁDIO - RESPOSTA SOBRE CASOS JURÍDICOS A PESSOAS CARENTES. É vedado 

ao advogado responder com habitualidade consultas sobre matéria jurídica, nos meios de 

comunicação social, ainda que o faça como membro de Comissão da OAB. A presença habitual 

de advogados em programas de rádio, representará aos demais advogados que não tiveram a 

mesma oportunidade, despropositada promoção pessoal, desaguando na concorrência desleal, 

captação indevida de causas e clientes, maculando os preceitos éticos e estatutários vigentes. 

Precedentes: E-6.096/2023, Proc. E-6.081/2023, E-5.928/2022, Proc. E-5.719/2021. Proc. 

25.0886.2024.021128-5- v.u., em 17/10/2024, parecer e ementa do Rel. Dr. CLÁUDIO BINI, 

Rev. Dr. FABIO KALIL VILELA LEITE, Presidente Dr. JAIRO HABER. 

 

 

 

EXERCÍCIO PROFISSIONAL – SUPOSTA ATUAÇÃO INIDÔNEA E ILÍCITA – CONDUTA DE TERCEIRO 

– CASO CONCRETO – INVIABILIDADE DE EXTRAÇÃO DE DÚVIDA EM TESE – NÃO 

CONHECIMENTO.  A imputação a colega de conivência, participação ou coautoria em 

infrações e ilícitos de diversas naturezas não permite elucidação no âmbito da Turma 

Deontológica. Os questionamentos apresentados pelo consulente não apenas se referem a 

condutas de terceiros, como delas não se extrai dúvida em tese, sem que fosse imprescindível 

realizar minucioso exame do caso concreto, inclusive, no que se refere ao elemento subjetivo 

dos atos praticados, impedindo, pois, o conhecimento do protocolado. Proc. 

25.0886.2024.022139-4- v.u., em 17/10/2024, parecer e ementa da Rel. Dra. CRISTIANA 

CORRÊA CONDE FALDINI, Rev. Dr. FABIO KALIL VILELA LEITE, Presidente Dr. JAIRO HABER. 

 

 
 

 

HONORÁRIOS FUTUROS – RETIRADA UNILATERAL DE SÓCIO – AUSÊNCIA DE CONSENSO SOBRE 

O PERCENTUAL DEVIDO - POSSIBILIDADE DE MEDIAÇÃO – CASO NÃO HAJA COMPOSIÇÃO, O 

CONSULENTE DEVE ADOTAR OS MEIOS LEGAIS PARA A COBRANÇA. Não havendo consenso 

entre os envolvidos, o Consulente pode, em atenção ao art. 51, § 2º do Código de Ética, valer-

se de mediação da OAB. Infrutífera a mediação, o Consulente pode se valer dos meios legais 



 

para arbitramento dos honorários. Não compete a este E. Tribunal de Ética e Disciplina 

Deontológico estabelecer, esclarecer ou orientar quais requisitos legais para adoção de medidas 

judiciais ou administrativas ou quais medidas deverão ser adotadas. Proc. 

25.0886.2024.020010-2- v.u., em 17/10/2024, parecer e ementa do Rel. Dr. EDSON JUNJI 

TORIHARA, Rev. Dra. MARIA CAROLINA NUNES VALLEJO, Presidente Dr. JAIRO HABER. 

 
 

PROCURAÇÃO ASSINADA DIGITALMENTE. PLATAFORMAS NÃO CREDENCIADAS PELA 

AUTORIDADE COMPETENTE. AUSÊNCIA DE AUTENTICIDADE, INTEGRIDADE E VALIDADE 

JURÍDICA. O artigo 105, § 1º, do CPC autoriza que as procurações sejam assinadas digitalmente. 

As normas que regulamentam o tema determinam que o certificado utilizado seja emitido por 

Autoridade Certificadora credenciada, integrante da ICP-Brasil. Assim, a prática reiterada de atos 

contrários à regulamentação do tema, como a assinatura por meio de plataformas não 

credenciadas, pode, em tese, caracterizar infração ética (art. 34, incisos IX, X e XXIV, do EOAB). 

Proc. 25.0886.2024.020523-2- v.u., em 17/10/2024, parecer e ementa do Rel. Dr. EDSON JUNJI 

TORIHARA, Rev. Dr. LUIZ ANTONIO GAMBELLI, Presidente Dr. JAIRO HABER. 

 
 

SOCIEDADE DE ADVOGADO (SÓCIO DE SERVIÇO OU DE CAPITAL) SIMULTÂNEA COM 

SOCIEDADE UNIPESSOAL – MESMA BASE TERRITORIAL – IMPOSSIBILIDADE. Conforme 

inteligência do art. 15, § 4º do Estatuto da OAB, nenhum advogado pode integrar, na qualidade 

de sócio, simultaneamente, uma sociedade de advogados e uma sociedade unipessoal de 

advocacia, com sede ou filial na mesma área territorial do respectivo Conselho Seccional. Para 

fins de referida vedação legal, não importa a condição (se de capital ou de serviço) por meio da 

qual o advogado é sócio da sociedade de advogados. Proc. 25.0886.2024.020522-4- v.u., em 

17/10/2024, parecer e ementa do Rel. Dr. EDUARDO AUGUSTO ALCKMIN JACOB, Rev. Dr. 

FABIO KALIL VILELA LEITE, Presidente Dr. JAIRO HABER. 

 
 

ADVOGADO. EX-SERVIDOR PÚBLICO EFETIVO. IMPEDIMENTO PARA ADVOGAR CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA SOMENTE ENQUANTO PERDURAR O VÍNCULO. DEVER DE SIGILO PERENE. 

RESSALVADAS QUARENTENAS PREVISTAS EM LEI.  O art. 30, I da Lei 8.906/94 determina que 

são impedidos de exercer a advocacia os servidores da Administração direta, indireta e 

fundacional, contra a Fazenda Pública que os remunere ou à qual seja vinculada a entidade 

empregadora. Cessado o vínculo com a Fazenda Pública, não há quarentena para que o 



 

advogado, ex-servidor público efetivo, passe a advogar contra a Fazenda Pública que o 

remunerava. A perenidade de relação com a Administração Pública está relacionada unicamente 

com o dever de sigilo profissional, que deve ser perene, conforme inteligência do art. 21 do 

Código de Ética e Disciplina da OAB e isso caso o advogado tenha exercido a advocacia pública. 

Quarentenas previstas no ordenamento jurídico (tais como a do art. 95, parágrafo único, V da 

CF; art. 6º II da Lei 12.812/13) devem ser observadas, independentemente da inteligência do 

art. 30, I do EAOAB. Proc. 25.0886.2024.019902-2- v.u., em 17/10/2024, parecer e ementa do 

Rel. Dr. EDUARDO AUGUSTO ALCKMIN JACOB, Rev. Dra. RENATA MANGUEIRA DE SOUZA, 

Presidente Dr. JAIRO HABER. 

 
 

LEILÃO DE IMÓVEL - HASTA PÚBLICA – ARREMATAÇÃO PELO ADVOGADO DO EXECUTADO. 

VEDAÇÃO DO ART. 890, VI DO CPC. CONFLITO DE INTERESSES – IMPOSSIBILIDADE – Há vedação 

legal de advogado das partes ofertar lance em leilão (CPC, art. 890, VI). Isto porque, são 

contraditórios os interesses do advogado de patrocinar a defesa de cliente e, lado outro, 

participar de leilão de imóvel que foi à hasta durante o patrocínio dessa defesa. Advogado que 

foi contratado inicialmente para defender o cliente no que diz respeito à manutenção de seus 

direitos sobre o imóvel, ou ainda, na sua impossibilidade, que o leilão ocorra da forma mais 

vantajosa possível ao seu cliente, não pode passar à condição de proponente e arrematante da 

coisa. A apresentação de contrato de honorários, no processo, pelo advogado, para resguardá-

los, demanda a análise de caso a caso e envolve matéria de direito positivo. Proc. 

25.0886.2024.019903-0- v.u., em 17/10/2024, parecer e ementa do Rel. Dr. EDUARDO 

AUGUSTO ALCKMIN JACOB, Rev. Dra. MARCIA DUTRA LOPES MATRONE, Presidente Dr. JAIRO 

HABER. 

 
 

CONFLITO DE INTERESSES – PATROCÍNIO DE CAUSAS EM FAVOR DE MENOR DE IDADE – 

PORTADOR DO TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA – TEA – REPRESENTAÇÃO PELA 

GENITORA – PLANO DE SAÚDE – POSTERIOR CONTRATAÇÃO PELO TIO DO MENOR PARA 

PROMOÇÃO DE ALTERAÇÃO DE GUARDA CONTRA A MÃE DO INFANTE – MATÉRIA DIVERSA – 

POSSIBILIDADE. O advogado atua nos processos apontados como patrono da parte, autor, 

menor, e não de sua genitora, representante legal do mesmo. Inexiste representação de clientes 

com interesses opostos pelos mesmos advogados, hipótese prevista no artigo 19 do Código de 

Ética. Tampouco sobrevém conflito de interesses entre seus constituintes, e não é situação que 



 

desague em sigilo profissional, hipóteses dos artigos 19 e 20. E muito menos não estará o 

advogado patrocinando causa contrária a validade ou legitimidade de ato jurídico que haja 

colaborado ou intervenção anterior no trato de assunto que se prenda ao patrocínio solicitado, 

conforme artigo 22 do CED. Proc. 25.0886.2024.021197-4 - v.u., em 17/10/2024, parecer e 

ementa do Rel. Dr. FABIO KALIL VILELA LEITE, Rev. Dra. MARIA CAROLINA NUNES VALLEJO, 

Presidente Dr. JAIRO HABER. 

 

 

DIREITO POSITIVO – UTILIZAÇÃO DE PRINT CONSTANTE DE REDE SOCIAL EM PROCESSO – 

INDAGAÇÃO A RESPEITO – NÃO CONHECIMENTO. O questionamento não envolve dúvida ética, 

mas de direito positivo “sub judice”. Descabe ao Tribunal Deontológico responder questões de 

direito positivo, mas essencialmente orientar sobre ética profissional.  Deverá a Consulente 

estribada em seus conhecimentos jurídicos, habilitada que é, sem interferência da instituição de 

classe, postular os direitos pretendidos. Proc. 25.0886.2024.021565-0- v.u., em 17/10/2024, 

parecer e ementa do Rel. Dr. FABIO KALIL VILELA LEITE, Rev. Dra. RENATA MANGUEIRA DE 

SOUZA, Presidente Dr. JAIRO HABER. 

 
 

ADVOCACIA PREVIDENCIÁRIA – BENEFÍCIO LOAS –  VIA ADMINISTRATIVA E JUDICIAL – 

HONORÁRIOS PROPORCIONAIS AO TRABALHO REALIZADO – LIMITES. Entendemos fazer jus à 

honorária pela interposição do primeiro pedido administrativo pois sem que tal fosse negado 

não poder-se-ia buscar a via judicial. Quanto ao segundo pedido administrativo, feito pela 

própria parte resultante em êxito, a própria Consulente deixa a entender não ter participação 

ativa, portanto descabe pleitear honorários. No judicial terá a mesma direito aos honorários 

contratados sobre os valores atrasados limitados a 30% (trinta por cento) do proveito 

econômico se assim dispuser o contrato, observando o tópico orientativo 14 antecedente à 

Tabela de Honorários dispondo que o percentual será calculado “sobre o total vencido...”. 

Por falta de mais informações, na hipótese da cliente contratante ter conseguido por si mesma 

na via administrativa por ela interposta, receber por lá parcelas vencidas, restará à advogada 

observar eventual cláusula alcançando o quadro fático posto sob pena de receber 

proporcionalmente, ao trabalho feito, à exceção da verba honoraria sucumbencial constante da 

sentença, que lhe pertence. Proc. 25.0886.2024.022261-7- v.u., em 17/10/2024, parecer e 

ementa do Rel. Dr. FABIO KALIL VILELA LEITE, Rev. Dr. LUIZ ANTONIO GAMBELLI, Presidente 

Dr. JAIRO HABER. 



 

 
 

SIGILO PROFISSIONAL – LIMITES – RECEBIMENTO DE PROCURAÇÃO DE QUEM SE SABE JÁ TER 

ADVOGADO CONSTITUÍDO – INFRAÇÃO ÉTICA, SALVO PARA ADOÇÃO DE MEDIDAS URGENTES 

– DIVULGAÇÃO DE TRATATIVAS ENTRE ADVOGADOS – IMPOSSIBILIDADE - PRESTAÇÃO DE 

CONTAS – DEVER DO ADVOGADO. O dever de sigilo é inerente ao exercício da advocacia e dele 

não pode ser dissociado. Divulgar de alguma maneira algo que tenha sido passado de forma 

confidencial entre colegas de profissão fere o dever de urbanidade e respeito profissional. Art. 

27 do CEDOAB. Precedentes. Comete falta ética o advogado que aceita procuração de quem 

sabe que já tem advogado constituído sem a ciência do advogado anterior. Precedentes. Há 

necessidade de nova prestação de contas ao mandante que já fora realizada à sua representante 

legal. Nos termos do art. 668 do Código Civil, o dever de prestar contas está entre as obrigações 

do mandatário perante o mandante. Proc. 25.0886.2024.021598-4- v.u., em 17/10/2024, 

parecer e ementa do Rel. Dr. FÁBIO TEIXEIRA OZI, Rev. Dra. REGINA HELENA PICCOLO CARDIA, 

Presidente Dr. JAIRO HABER. 

 
 

INSCRIÇÃO SUPLEMENTAR – LIMITE DE 5 CAUSAS POR ANO – NÃO CUMULATIVIDADE – 

DESNECESSIDADE DE INSCRIÇÃO SUPLEMENTAR PARA ATUAÇÃO PERANTE TRIBUNAIS 

REGIONAIS FEDERAIS E TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO. O art. 10, § 2º, do EAOAB 

estabelece que, uma vez ultrapassado o limite de 5 causas por ano em Estado distinto do da 

inscrição principal do advogado, é necessária à sua inscrição suplementar nos quadros da OAB. 

Esse limite de 5 causas não é cumulativo, sendo referente às causas novas patrocinadas no ano 

em curso. Não há obrigatoriedade de inscrição suplementar para atuação perante Tribunais 

Regionais Federais, desde que o advogado esteja inscrito em um dos Conselhos Seccionais da 

OAB abrangidos pela jurisdição atribuída ao órgão, entendimento esse que deve ser aplicado 

por analogia aos Tribunais Regionais do Trabalho. Precedentes. Proc. 25.0886.2024.022136-0- 

v.u., em 17/10/2024, parecer e ementa do Rel. Dr. FÁBIO TEIXEIRA OZI, Rev. Dr. LUIZ ANTONIO 

GAMBELLI, Presidente Dr. JAIRO HABER. 

 
 

ESTÁGIO EM ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA – DELEGADO DE POLÍCIA – IMPOSSIBILIDADE – 

AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM INSTITUIÇÃO DE ENSINO JURÍDICO – INCOMPATIBILIDADE COM 

O EXERCÍCIO DA ADVOCACIA. O estágio profissional em escritório de advocacia é relação 

tripartite, da qual são partes o estudante de Direito, a instituição de ensino superior e o 



 

escritório de advocacia. Portanto, é necessário que o pretendente a estágio profissional seja 

estudante de curso de Direito em instituição de ensino superior. O delegado já é graduado em 

Direito e não tem mais vínculo com instituição de ensino jurídico, pressupondo-se que eventuais 

novas graduações por ele cursadas são referentes a outras áreas profissionais, o que constitui 

óbice à realização de estágio em escritório de advocacia. Além disso, as atividades exercidas por 

delegados de polícia são enquadradas como incompatíveis com a advocacia (artigo 28, inciso V, 

do EAOAB), o que impossibilita a contratação do delegado como estagiário, inclusive para se 

evitar o comprometimento da dignidade da advocacia, a captação indevida de clientes, o 

conflito de interesses e o compartilhamento de informações eventualmente privilegiadas que o 

delegado tenha em decorrência do cargo desempenhado. Proc. 25.0886.2024.017083-4- v.u., 

em 17/10/2024, parecer e ementa do Rel. Dr. FÁBIO TEIXEIRA OZI, Rev. Dr. CLÁUDIO BINI, 

Presidente Dr. JAIRO HABER. 

 

 

SINDICATO – AÇÃO COLETIVA – SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL – MANDATO JUDICIAL – FASE DE 

CONHECIMENTO – ADVOGADO CONSTITUÍDO PELO SINDICATO – REVOGAÇÃO QUE CABE AO 

SINDICATO – FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E DE EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO – 

PROCURAÇÕES INDIVIDUAIS OUTORGADAS PELOS BENEFICIÁRIOS – POSSIBILIDADE – 

JUNTADA DE NOVA PROCURAÇÃO – PARÂMETROS ÉTICOS. Na ação coletiva, agindo o 

sindicado como substituto processual, é ele quem outorga procuração para a fase de 

conhecimento e que, portanto, tem a prerrogativa de revogação. Em princípio e em tese, o 

patrono que atuou na ação movida pelo substituto processual não está impedido de receber 

procuração individual dos sindicalizados para a execução individualizada da sentença proferida 

nos autos de ação coletiva, desde que não tenha realizado captação ilegítima de clientela. Acaso 

tenham sido outorgadas procurações individuais, pelos beneficiários, na fase de cumprimento 

de sentença, ao advogado antes contratado pelo sindicado, a juntada de nova procuração por 

outro advogado depende de prévia comunicação ao referido colega. Ainda nessa hipótese e na 

ausência de comunicação, o advogado, ainda assim, pode juntar nova procuração se os poderes 

do antigo patrono houverem sido revogados. Não é necessária a juntada do ato de revogação, 

devendo, apenas, o advogado certificar-se que ela ocorreu. 

 

MANDATO JUDICIAL. JUNTADA DE PROCURAÇÃO PARA FINS APENAS DE LEVANTAMENTO DE 

VALORES JÁ OBTIDOS POR PATRONO. CAUTELAS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Em se 

tratando de atuação do sindicato na qualidade de substituto processual (ação coletiva) e 



 

estando o processo encerrado, nas fases de conhecimento e cumprimento de sentença, 

restando apenas o recebimento de precatório já expedido, o advogado que juntar nova 

procuração não terá direito aos honorários de sucumbência de ambas as referidas fases 

processuais e tampouco a honorários contratuais de êxito, já que êxito não obteve. Terá apenas 

direito a eventuais honorários pelo limitado trabalho de mero levantamento de valores, que 

eventualmente ajustar com seu cliente, desde que o faça com a devida moderação e em respeito 

ao art. 49 do CED. Os honorários de sucumbência da fase de conhecimento e da fase de 

cumprimento de sentença, ambas encerradas, que, salvo melhor juízo, compõem precatório 

autônomo, pertencem, em princípio, ao sindicato ou ao advogado que atuou nas referidas fases, 

conforme ajuste que entre si fizerem. Proc. 25.0886.2024.021195-8- v.u., em 17/10/2024, 

parecer e ementa do Rel. Dr. FÁBIO DE SOUZA RAMACCIOTTI, Rev. Dr. LUIZ ANTONIO 

GAMBELLI, Presidente Dr. JAIRO HABER. 

 

 

 

COMPETÊNCIA – TURMA DEONTOLÓGICA – MATÉRIA RELATIVA AO PROCESSO ÉTICO 

DISCIPLINAR E SUA EVENTUAL INVALIDADE – DIREITO POSITIVO – NÃO CONHECIMENTO. A 

Primeira Turma do Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/SP cuida de questões deontológicas, 

não tendo competência para examinar, ainda que em tese, eventuais nulidades de processo 

disciplinar, em razão da quebra de seu sigilo, antes do trânsito em julgado. 

 

PROCESSO DISCIPLINAR SIGILO – JUNTADA DE CÓPIAS EM PROCESSO JUDICIAL – AUSÊNCIA 

DE TRÂNSITO EM JULGADO – INFRAÇÃO ÉTICO-DISCIPLINAR. Em tese, viola o art. 72, § 2º, do 

EAOAB, o advogado que quebrar o sigilo de processo ético disciplinar, salvo decisão judicial que 

reconheça justa causa. Proc. 25.0886.2024.021605-4- v.u., em 17/10/2024, parecer e ementa 

do Rel. Dr. FÁBIO DE SOUZA RAMACCIOTTI, Rev. Dr. PAULO DE TARSO ANDRADE BASTOS, 

Presidente Dr. JAIRO HABER. 

 

 

WHATSAPP. TRATATIVAS. JUNTADA EM PROCESSO JUDICIAL DE MENSAGENS OU 

CORRESPONDÊNCIAS TROCADAS ENTRE ADVOGADOS DE PARTES ADVERSÁRIAS. VEDAÇÃO. 

POSSIBILIDADE EXCEPCIONAL A DEPENDER DA NATUREZA JURÍDICA DAS MENSAGENS OU 

CORRESPONDÊNCIAS. Em tese, o advogado deve se abster de juntar aos autos de processo 

judicial as mensagens trocadas com colega que patrocina a parte contrária, que digam respeito 

a tratativas frustradas ou que possam representar mera troca de impressões e argumentos 



 

sobre o litígio. Todavia, em tese, afigura-se possível, em caráter excepcional, a juntada ou o 

envio ao cliente de mensagens ou correspondências que possam caracterizar responsabilidade 

civil, negocial ou extranegocial, penal ou ético disciplinar. A análise concreta da natureza jurídica 

de mensagens não é possível no restrito âmbito do procedimento de consulta. Proc. 

25.0886.2024.017509-5- v.u., em 17/10/2024, parecer e ementa do Rel. Dr. FÁBIO DE SOUZA 

RAMACCIOTTI, Rev. Dr. EDSON JUNJI TORIHARA, Presidente Dr. JAIRO HABER. 

 

 
 

EXERCICIO DA ADVOCACIA – SERVIDOR PÚBLICO PROFESSOR DE CURSOS NÃO JURIDICOS 

MANTIDOS PELA FAZENDA QUE O REMUNERA – IMPEDIMENTO PARA ADVOGAR CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA QUE O REMUNERA. A lei não contém palavras vazias e, onde a lei não 

distingue, não nos cabe distinguir “ubi lex non distinguit nec ne nos distiguere ossumus”. A 

interpretação literal do texto da lei que excepciona o impedimento contido no inciso I do artigo 

30 do EOAB, se refere apenas aos docentes dos cursos jurídicos E não se estende aos docentes 

dos cursos não jurídicos. Proc. 25.0886.2024.021604-8- v.u., em 17/10/2024, parecer e ementa 

do Rel. Dr. LUIZ ANTONIO GAMBELLI, Rev. Dra. MARIA CAROLINA NUNES VALLEJO, Presidente 

Dr. JAIRO HABER. 

 

 
 

 

PUBLICIDADE PROFISSIONAL – CAPTAÇÃO INDEVIDA DE CAUSAS E CLIENTES – PUBLICAÇÕES 

EM MIDIAS SOCIAIS NOTICIANDO VITÓRIAS JURIDICAS PARA OFERECER SERVIÇOS 

PROFISSIONAIS – OFERTA DE SERVIÇOS POR TERCEIROS E INTERPOSTAS PESSOAS – PRÁTICAS 

NADA RECOMEDÁVEIS, DESVIOS DE CONDUTA E INFRAÇÃO ÉTICA. Captação indevida de 

clientela é a utilização de mecanismos de marketing que, de forma ativa, independentemente 

do resultado obtido, se destinam a angariar clientes pela indução à contratação dos serviços ou 

estímulo do litígio. (Provimento 205/2021). É vedada a utilização de publicações com notícias de 

vitórias jurídicas, com o intuito de captação de clientela. (artigos 39 e 40 do CED). Constitui 

infração disciplinar valer-se de agenciador de causas, mediante participação nos honorários a 

receber, e angariar ou captar causas, com ou sem a intervenção de terceiros. (artigo 34 do 

EOAB). Proc. 25.0886.2024.018661-3- v.u., em 17/10/2024, parecer e ementa do Rel. Dr. LUIZ 

ANTONIO GAMBELLI, Rev. Dra. MARCIA DUTRA LOPES MATRONE, Presidente Dr. JAIRO 

HABER. 

 
 



 

CONFLITO DE INTERESSE – PATROCÍNIO CONCOMITANTE DE CONDOMÍNIO E CONDÔMINOS – 

PROCESSOS SEM RELAÇÃO JURÍDICA. 1. Não há conflito de interesse na conduta do advogado 

que patrocina, ao mesmo tempo, o condomínio e o condômino, desde que os fatos das relações 

jurídicas não tenham relação entre si e não haja atuação contra ato do qual tenha 

participado. 2. Cabe ao advogado manter total sigilo – em caráter perpétuo – das informações 

que obteve de um e de outro, na forma do art. 21 do CEDOAB: as razões lógicas desse comando 

ético são de duas naturezas: (i) sigilo perpétuo sobre esses mesmos fatos de que teve 

conhecimento enquanto foi seu advogado; e (ii) isonomia de forças dos patronos e das 

partes. 3. Cabe ao advogado analisar as chances de superveniência de situações nas quais os 

interesses de um venham a se contrapor aos interesses do outro, devendo então avaliar, caso a 

caso, se aceita ou não o patrocínio proposto. Proc. 25.0886.2023.006382-2. Proc. 

25.0886.2024.021650-0- v.u., em 17/10/2024, parecer e ementa da Rel. Dra. MARCIA DUTRA 

LOPES MATRONE, Rev. Dra. MARIA CAROLINA NUNES VALLEJO, Presidente Dr. JAIRO HABER. 

 

 

PUBLICIDADE E PROPAGANDA – PATROCÍNIO – EVENTOS ESPORTIVOS PROFISSIONAIS 

E AMADORES – LOGOMARCA INCLUÍDA EM PLACAS E FAIXAS - IMPOSSIBILIDADE – 

LOGOMARCA INCLUÍDA EM UNIFORME DE TIMES AMADORES – POSSIBILIDADE. 1. A 

publicidade de escritório de advocacia por meio de faixa ou placa em eventos esportivos, deve 

ser examinada sob a ótica dos artigos 39, caput e art. 5º do Código de Ética. Caráter informativo, 

discrição e sobriedade, sem captação indevida de cliente ou a mercantilização da profissão. O 

artigo 40, II do Código de Ética veda formas assemelhadas de outdoors, painéis luminosos, faixas 

e placas. 2. Utilização de faixas ou placas publicitárias não acolhidas pelo Provimento nº 

205/2021 do Conselho Federal da OAB 3. Não seria antiética, em princípio, a inclusão da 

logomarca do escritório de advocacia ou nome do advogado em uniformes de times amadores. 

Precedentes desse Tribunal Deontológico (Proc. 25.0886.2024-008999-0 e Proc. E-4.295/2013). 

4. Há vedação pelo Código de Ética e pelo Provimento 205/2021, no patrocínio de agremiações 

desportivas em torneios esportivos profissionais, nacionais ou internacionais, decorrentes de 

patrocínio de jogos de futebol ou qualquer outra modalidade esportiva profissional. Proc. 

25.0886.2024.020039-9- v.u., em 17/10/2024, parecer e ementa do Rel. Dr. MÁRCIO ARAÚJO 

OPROMOLLA, Rev. Dr. FABIO KALIL VILELA LEITE, Presidente Dr. JAIRO HABER. 

 
 

 

 



 

 

EXERCÍCIO DA ADVOCACIA – SECRETARIA MUNICIAL – CARGO DE COORDENAÇÃO – 

INCOMPATIBILIDADE COM A ADVOCACIA SE HOUVER PODER DE DECISÃO – APOIO 

POLÍTICO – POSSIBILIDADE – OBSERVAÇÃO DAS REGRAS DO CEDOAB E ESTATUTO DA 

ADVOCACIA. 1. O inc. III do art. 28 do Estatuto da Advocacia, descreve que a advocacia é 

incompatível, mesmo em causa própria, com os “ocupantes de cargos ou funções de direção ou 

órgãos da Administração Pública direta ou indireta, em suas fundações e em suas empresas 

controladas ou concessionárias de serviço público.”. 2. As secretarias são órgãos da 

administração direta, que prestam serviços públicos diretamente ao cidadão, sem delegar o 

trabalho para outras entidades. 3. Cargo de coordenação da secretaria com poder de decisão. 

Incompatibilidade com exercício da advocacia, com fundamento no inc. III do art. 28 e art. 27 do 

Estatuto da Advocacia. Em se confirmando o poder de decisão, dever peticionar em todos os 

processos informando a mencionada incompatibilidade e renunciando aos mandatos conferidos 

por seus clientes e nos casos indicados pela Defensoria Pública. 4. A aparição em vídeos 

relacionados a política, não pressupõe incompatibilidade. Dever de preservar a honra, a nobreza 

e a dignidade da profissão, além de se abster de utilizar de influência indevida, em seu benefício 

ou de cliente (art. 2º, parágrafo único, I e VIII, “a” do CEDOAB). 5. A participação em vídeo de 

apoio político não deve configurar publicidade para os serviços advocatícios, sob pena de ferir 

as normas pertinentes à publicidade da profissão, constantes do CEDOAB, do Estatuto da 

Advocacia e do Provimento nº 94/2000 do Conselho Federal da OAB. 6. Art. 39 do CEDOAB 

impõe ao advogado a discrição, sobriedade, vedada a captação de clientela ou a mercantilização 

da profissão. Proc. 25.0886.2024.021196-6- v.u., em 17/10/2024, parecer e ementa do Rel. Dr. 

MÁRCIO ARAÚJO OPROMOLLA, Rev. Dr. ZANON ROZZANTI DE PAULA BARROS, Presidente Dr. 

JAIRO HABER. 

 

REPARTIÇÃO DE HONORÁRIOS – PLURALIDADE DE ADVOGADOS – PARCIAL CONHECIMENTO. 

1. Conforme prescreve o art. 51 do CEDOAB, os honorários de sucumbência e os honorários 

contratuais, pertencem ao advogado que atuou na causa. 2. A distribuição dos honorários de 

sucumbência internamente na sociedade de advogados ou na empresa pode ser regulado por 

acordo. 3. Na ausência de acordo escrito para distribuição desses honorários entre os advogados 

atuantes na causa, há necessidade da análise de aspectos subjetivos “que podem ser, por 

exemplo, o número de peças produzidas, o peso de cada peça processual no êxito da demanda, 

o número de atos processuais praticados, a quem o cliente se reportava, quem trouxe o cliente, 



 

e outros critérios impessoais nem sempre aceitos pelos advogados envolvidos na partilha.”. 4. 

Em caso de conflito entre os advogados que efetivamente atuaram na causa, a Ordem dos 

Advogados do Brasil ou seus Tribunais de Ética e Disciplina poderão ser solicitados a mediar o 

impasse. 5. Não cabe à TURMA DEONTOLÓGICA analisar os critérios nos acordos utilizados para 

disciplinar a divisão de honorários. Proc. 25.0886.2024.014328-6- v.u., em 17/10/2024, parecer 

e ementa do Rel. Dr MÁRCIO ARAÚJO OPROMOLLA, Rev. Dra. RENATA MANGUEIRA DE 

SOUZA, Presidente Dr. JAIRO HABER. 

 

 

ADVOGADO QUE EXTRAPOLA PODERES DO MANDATO – LIMITES À AUTUAÇÃO DESTA TURMA 

DEONTOLÓGICA – IMPOSSIBILDIADE DE ANÁLISE DE CONDUTA CONCRETA DE TERCEIRO – 

ANÁLISE EM TESE DE RENÚNCIA DE DIREITO SUBSTANCIAL DE CLIENTE – HONORÁRIOS 

CONTRATUAIS DEVIDOS PROPORCIONALMENTE AO SERVIÇO DESEMPENHADO. 1. Para 

configuração de uma infração ético-disciplinar, há necessidade de avaliação do caso concreto e 

instauração do procedimento previsto no art. 55 do CEOAB, para que seja resguardado o 

contraditório, ampla defesa e todos os demais princípios constitucionais ao advogado 

denunciado. 2. Advogado que renuncia a direito substancial de seu cliente, extrapolando os 

poderes outorgados em seu mandato. Prerrogativa do cliente revogar o instrumento de 

mandato e resolver o contrato de honorários. É, contudo, devido pagamento dos honorários 

contratuais proporcionais ao trabalho desempenhado pelo advogado. 3. Consulta parcialmente 

conhecida. Proc. 25.0886.2024.015328-1- v.u., em 17/10/2024, parecer e ementa do Rel. Dr. 

MÁRCIO ARAÚJO OPROMOLLA, Rev. Dra. MARIA CAROLINA NUNES VALLEJO, Presidente Dr. 

JAIRO HABER. 

 

 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – DIREITO DO CONSUMIDOR – CONTRATAÇÃO AD EXITUM OU 

QUOTA LITIS – PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS – DANO MORAL – PARÂMETROS ÉTICOS 

Os honorários podem ser contratados em percentual sobre o proveito econômico a ser obtido, 

sempre observando os princípios éticos da moderação e razoabilidade, o limite previsto no CED 

e os parâmetros orientativos da Tabela da OAB.  O conceito de proveito econômico contempla 

o que o cliente ganha com o processo e o que ele deixa de perder. O valor a ser recebido pelo 

advogado nas modalidades “quota litis” ou “ad exitum”, somando-se os honorários contratuais 

e sucumbenciais, não pode exceder o proveito econômico obtido pelo cliente. Nas ações em que 

houver condenação ao pagamento de prestações vencidas e vincendas, a porcentagem poderá 



 

ser calculada sobre o total vencido e à base de cálculo pode ser acrescido o valor correspondente 

a no máximo doze prestações vincendas, salvo se menor o prazo em que forem devidas, ou seja, 

se as prestações vincendas forem em número inferior a doze, o percentual poderá ser calculado 

sobre o total vencido mais o valor exato das parcelas vincendas. Eventual compensação entre 

os valores que o cliente tiver direito a receber em razão do processo e os valores devidos ao seu 

advogado a título de honorários contratados deve ser previamente ajustado em contrato. 

Exegese dos artigos 48 a 50 do CED. Precedentes: Proc. 25.0886.2023.006422-9, Proc. E-

6.040/2023, Proc. E-3.758/2009, Proc. E-5.684/2021, E-5.526/2021.Proc. 25.0886.2024.020520-

8- v.u., em 17/10/2024, parecer e ementa da Rel. original Dra. MARIA CAROLINA NUNES 

VALLEJO, com declaração de voto convergente do RELATOR DR. CLÁUDIO BINI, Rev. Dra. 

RENATA MANGUEIRA DE SOUZA, Presidente Dr. JAIRO HABER. 

 

  

EXERCÍCIO PROFISSIONAL – PARTICIPAÇÃO DO ADVOGADO EM ASSEMBLEIA DE 

CONDOMÍNIO PARA ASSESSORAR CONDÔMINO – POSSIBILIDADE – ASSESSORIA JURÍDICA – 

PARECER SOBRE PROCESSO DE OUTRO ADVOGADO - DEVER DE RESPEITO E URBANIDADE. É 

direito do advogado acessar qualquer assembleia ou reunião de que participe ou possa 

participar seu cliente, ou perante a qual este deva comparecer, desde que munido de poderes 

especiais (artigo 7º, VI, item d da Lei 8.906/94). O advogado tem direito de acompanhar o seu 

cliente em assembleia condominial, e tem direito de, na ausência do cliente, representá-lo na 

referida assembleia, hipótese em que precisará de instrumento de mandato assinado. 

Acompanhando o cliente na assembleia, o advogado poderá orientar o seu cliente, tecer 

considerações jurídicas importantes para o cliente formar seu juízo de valor sobre o que estiver 

sendo debatido, explicar ao cliente detalhes jurídicos dos temas em discussão, enfim, prestar 

assessoria jurídica ao seu cliente no momento da assembleia. Se o Condomínio tem advogado 

constituído para tratar de seus interesses e ações judiciais, o advogado presente na assembleia 

pode orientar seu cliente a questionar sobre andamento de eventuais ações do condomínio, 

porém, sempre mantendo o dever de respeito e urbanidade entre colegas. É possível emitir 

parecer sobre processo em curso patrocinado por outro advogado, desde que respeitada a 

independência profissional do advogado responsável pelo processo, sendo vedado emitir juízo 

de valor sobre o trabalho e o caráter do colega responsável pela causa. Precedentes: Proc. E-

4.386/2014, Proc. 25.0886.2023.007174-6, Proc. E-5.656/2021, Proc. E-4.859/2017. Proc. 



 

25.0886.2024.021357-8- v.u., em 17/10/2024, parecer e ementa da Rel. Dra. MARIA CAROLINA 

NUNES VALLEJO, Rev. Dr. FÁBIO DE SOUZA RAMACCIOTTI, Presidente Dr. JAIRO HABER. 

 

  

EXERCÍCIO PROFISSIONAL – IMPEDIMENTO PREVISTO NO INCISO 8º DO ARTIGO 28 DO EOAB- 

EXERCÍCIO ILEGAL DA PROFISSÃO – MANTER SOCIEDADE PROFISSIONAL FORA DAS NORMAS 

E PRECEITOS LEGAIS – Advogado ocupante de funções de direção e gerência em instituições 

financeiras, inclusive privadas possui causa de incompatibilidade do exercício profissional, 

mesmo em causa própria. A definição da incompatibilidade emerge do exame das funções 

concretas exercidas. A advocacia é profissão regulamentada por lei federal e nenhuma pessoa 

ou empresa pode, sem antes obter seu registro perante a Ordem dos Advogados do Brasil, 

praticar os atos privativos da advocacia, sob pena de responder na forma da lei pela apuração 

da sua responsabilidade legal e disciplinar prevista na legislação vigente. Precedentes: 

25.0886.2024.011277-3; E-6.089/2023; E-5.710/2021; E-6.038/2023; E-5.865/2021; E-

5.514/2021; E-6.060/2023. Proc. 25.0886.2024.021837-3- v.u., em 17/10/2024, parecer e 

ementa do Rel. Dr. PAULO DE TARSO ANDRADE BASTOS, Rev. Dr. LUIZ ANTONIO GAMBELLI, 

Presidente Dr. JAIRO HABER. 

 

  

PUBLICIDADE – BANNER E CAMISETA ESPORTIVA COM LOGO DO ESCRITÓRIO – POSSIBILIDADE 

– LIMITES ÉTICOS. O Provimento nº 205/2021 permite a utilização de logomarca em anúncios, 

nos meios de comunicação não vedados pelo art. 40, do CED. A publicidade proibida pela norma 

é aquela que atinge público de massa ou difusa (mala direta, panfletos, muros, veículos, 

elevadores, espaços públicos etc.), por ser imoderada, podendo configurar captação indevida 

de clientela e mercantilização da profissão, inteligência dos art. 39 e 40, do CED. A jurisprudência 

do TED possibilitou equivalência entre eventos culturais e esportivos, sem descurar da 

observância de determinados limites éticos. Assim, autorizado uso de logomarca do escritório 

ou nome do advogado(a) em bandeiras (banner) e camiseta de time esportivo, desde que em 

ambiente restrito, sem dados do escritório ou profissional, vez que a publicidade tem caráter 

meramente informativo, que prime pela discrição e sobriedade, não configure captação 

indevida de clientela ou mercantilização da profissão e não incida nas vedações impostas pelo 

art. 40 do CED e previsões contidas no Provimento nº 205/2021. Proc. 25.0886.2024.019275-3- 

v.u., em 17/10/2024, parecer e ementa da Rel. Dra. REGINA HELENA PICCOLO CARDIA, Rev. 

Dr. EDSON JUNJI TORIHARA, Presidente Dr. JAIRO HABER. 



 

  

EXERCÍCIO PROFISSIONAL - PRESTAÇÃO DE CONTAS - DEVER DO ADVOGADO - APRESENTAÇÃO 

À CLIENTE NO ENDEREÇO QUE CONSTA DO CONTRATO - VIABILIDADE - DEPÓSITO DO SALDO 

A FAVOR DA CLIENTE EM CONTA DESTA - POSSIBILIDADE, DESDE QUE VERIFICADA A 

EXISTÊNCIA DE UM DOS CASOS LEGAIS DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. Como regra geral, 

os documentos comuns ao advogado e ao cliente, e ainda aqueles necessários à prestação de 

contas, ou a conferir as já prestadas, deverão permanecer sob a guarda do advogado, pelo 

menos até que ocorra a prescrição de eventual ação de cobrança ou prestação de contas. O 

advogado, nas hipóteses de conclusão ou desistência da causa, com ou sem extinção do 

mandato e, também, na de revogação deste por parte do cliente, obriga-se a pormenorizada 

prestação de contas, não excluindo outras prestações, solicitadas pelo cliente, a qualquer 

momento. Na respectiva prestação de contas, cumpre discriminarem-se, sob a forma contábil, 

as despesas e os honorários, indicando o critério de cálculo segundo a previsão contratual. 

Eventual compensação de valores pressupõe previsão contratual ou anuência da cliente. 

Existindo valores a crédito da cliente, poderá o Advogado(a) proceder ao depósito em conta da 

titularidade daquela, mesmo porque tal procedimento se assemelha àquele legalmente previsto 

para a ação de consignação em pagamento, na fase extrajudicial, presente uma das hipóteses 

previstas em lei. Precedentes: Proc. nºs 25.0886.2024.000451-4, 25.0886.2024.011307-0, E-

6.123/23, 6.101/23, 5.792/21, 4.073/11, 6.019/23 e 4.954/17. Proc. 25.0886.2024.018665-4- 

v.u., em 17/10/2024, parecer e ementa da Rel. Dra. RENATA MANGUEIRA DE SOUZA, Rev. Dr. 

EDUARDO AUGUSTO ALCKMIN JACOB, Presidente Dr. JAIRO HABER. 

 

  

“SLOGAN” - NÃO HOMOLOGAÇÃO – “Slogan” apresentado por consulente que deseja saber se 

pode ser usado em campanha nas próximas eleições da subsecção. Matéria fora da competência 

desta Turma Deontológica. Consulta não conhecida. É pacífico que esta Turma Deontológica não 

homologa textos publicitários da qualquer espécie. Proc. 25.0886.2024.022037-1- v.u., em 

17/10/2024, parecer e ementa do Rel. Dr. ZANON ROZZANTI DE PAULA BARROS, Rev. Dr. 

FÁBIO DE SOUZA RAMACCIOTTI, Presidente Dr. JAIRO HABER. 

 

  

CONSULTA SOBRE ATOS DE TERCEIROS – NÃO CONHECIMENTO. Não é ético o advogado 

apresentar consulta que evidencia referir-se a atos de terceiros, fato este que impede o 

conhecimento da consulta. Deve o próprio consulente, usando seu conhecimento profissional e 



 

com apoio no Código de Ética e Disciplina da OAB e no ementário do TED, chegar por si próprio 

à conclusão se há ou não faltas éticas nos casos que citou e decidir se deve ou não fazer a 

respectiva representação às Turmas Disciplinares. Proc. 25.0886.2024.022094-9- v.u., em 

17/10/2024, parecer e ementa do Rel. Dr. ZANON ROZZANTI DE PAULA BARROS, Rev. Dr. 

MÁRCIO ARAÚJO OPROMOLLA, Presidente Dr. JAIRO HABER. 

 

  

 

 

 

 


